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Cria o Programa de Fornecimento de
Material Escolar Básico - PROESCOLAR - aos,
alunos de 1 0 grau, matriculado na rede
municipal de ensino.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. . fica criado o Programa de

Fornecimento de Material Escolar Básico - PROESCOLAR - através

do qual será fornecido material escolar básico à todos os alunos do

1 0 grau, regularmente matriculados na rede municipal de ensino,

cujos pais ou responsáveis percebam até 05 (cinco) salários

mínimos.

Parágrafo Único: Para efeitos desta lei,

considera-se material escolar básico, aqueles tido como essenciais

ao desenvolvimento do ensino, a seguir elencados:

a - lápis;

b - caneta esferográfica;

c - caderno;

d - borracha;

e - régua;

f - caixa de lápis colorido, para desenho;

g- pequeno dicionário da língua
— -----
SEÇÃO DE

Art. 20 . A entrega do material

* 06 ABRelWaqt onforme o disposto no artigo 1 0 e seu parágrafo, desta lei,

padroniz do e suficiente, será feita trimestralmente, ficando

• DT. 1:kcluída Ja obrigatoriedade da sua reposição, pela Prefeitura, em
IMON••n	

caso de perda, extravio ou mau uso.

COO. 0561
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Art. 30 . O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da

data de sua publicação.

Art. 40. As despesas decorrentes da

11	 execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50• Esta lei entrará em vigor na data

da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

GDavis/Osvaldo/PL/proescolar

CÕD. 0561
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JUSTIFICATIVA

1•

Segundo a Constituição Federal, a educação é um direito de todos e

um dever do Estado porém, nos dias atuais, não basta apenas

assegurar vagas nas carteiras escolares para nossas crianças, se

garantirmos também as condições materiais efetivas para que essas

crianças freqüentem com produtividade a escola.

Para	 consubstanciar	 aquele

preceito constitucional em nosso município, é que proponho este
-11

	

	 projeto de lei que, pelo seu elevado cunho social, não tenho

dúvidas, contará com o apoio dos nobres pares.

CÓD. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 07-04-99

1NA . v ) VEIGA

A Com. (J '. Cr t. C Justiça

1	 ........
:.	 .............

hW.

Assessor

..............

A NOELM N

:e. Leg. Chefe Subtt.

A. T. M.

Recebldc na Comts3ão de
Cetawistt .4 çAR	 r.09).,1c6
Ea 	  .5  à3_1__

Ao Nobre Vereador

para relatar.

Sala da C ifit)1:.:	 .;,,,ituição e Juzi!iz.,

4M	 ( 1 de	 	 de 19. c3

c:Ots.41.33
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ecsa/mp10122-9

PL 0122/99
18/05/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Celso Cardoso, que
visa criar o Programa de Fornecimento de Matrial Escolar Básico —
PROESCOLAR — aos alunos de 1° grau, matriculados na rede municipal de
ensino, cujos pais ou responsáveis percebam até 05 (cinco) salários mínimos.
O projeto relaciona, no parágrafo único do art. 1°, o material escolar
considerado básico e no art. 2° dispõe que a entrega do material escolar,
padronizado e suficiente, será feita trimestralmente, ficando excluída a
obrigatoriedade da sua reposição pela Prefeitura, em caso de perda, extravio
ou mau uso.
Ao pretender criar um Programa que implica diretamente na implantação de
medidas concretas indispensáveis à sua execução, a propositura está criando
um serviço público no âmbito da Secretaria Municipal de Educação que, por
via de conseqüência terá ampliadas suas atribuições para efetivamente
cumprir a determinação legal.
Assim dispondo, o projeto esbarra nos artigos 37, § 2°, IV; 69, XVI e 70, XIV,
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reservam ao Prefeito a
iniciativa exclusiva das leis que disponham sobre execução de serviço público,
organização administrativa, criação e alteração das Secretarias, inclusive
sobre suas estruturas e atribuições.
Dessa forma, o projeto padece de vício insanável de iniciativa, por ofensa aos
já citados dispositivos, implicando, assim, em violação ao princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no
art. 2° da Cada Magna da República e reproduzido no art. 6°, da Lei Máxima
desta Urbe.
Ante o exposto, o projeto é

ILEGAL e INCONSTITUCIONAL.

4/0Maria Dasdõres B. Pinto	 ão Andreoli
Assessor Técnico III	 Asse -.g-4 écnico Legislativo
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P1-:1•431.6-136i/1999
ARECE • 'A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUStIÇA.

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 122/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Celso Cardoso, que visa
criar o Programa de Fornecimento de Matrial Escolar Básico – PROESCOLAR –
aos alunos de 1° grau, matriculados na rede municipal de ensino, cujos pais ou
responsáveis percebam até 05 (cinco) salários mínimos.
O projeto relaciona, no parágrafo único do art. 1°, o material escolar considerado
básico e no art. 2° dispõe que a entrega do material escolar, padronizado e
suficiente, será feita trimestralmente, ficando excluída a obrigatoriedade 'da sua
reposição pela Prefeitura, em caso de perda, extravio ou mau uso.
Ao pretender criar um Programa que implica diretamente na implantação de
medidas concretas indispensáveis à sua execução, a propositura está criando um
serviço público no âmbito da Secretaria Municipal de Educação que, por via de
conseqüência terá ampliadas suas atribuições para efetivamente cumprir a
determinação legal.
Assim dispondo, o projeto esbarra nos artigos 37, § 2°, IV; 69, XVI e 70, XIV, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que reservam ao Prefeito a iniciativa
exclusiva das leis que disponham sobre execução de serviço público, organização
administrativa, criação e alteração das Secretarias, inclusive sobre suas estruturas
e atribuições.
Dessa forma, o projeto padece de vício insanável de iniciativa, por ofensa aos já
citados dispositivos, implicando, assim, em violação ao princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2° da Carta Magna
da República e reproduzido no art. 6°, da Lei Máxima desta Urbe.
Ante o exposto, somos

• PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,irrn Fije0p9
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CÂMARA MUNICiPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, juntado nesio iate !IV,-,:-:1-"1:-21!r Ág,ede seti

fálha n.'07/0„112.1ja) 4409
---ereusa Leonilda Zacarias A "7

Chefe de Seção CS. 10-Substituta
Registro 10.686	 .61



P2/~a ~a/a
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

Creusa Leonilda Zacarias Alves!
Chek de Seção CS. 10-Substituta

Registro 10.686

São Paulo, 03 de novembro de 1999

mEmo 244 /99-ATM

AO NOBRE VEREADOR

411	 CELSO CARDOSO

o PL.122/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

•
Ê

r"‘e
RENO NDELMAN

Assessor Técnico 1leisIativo Chefe
A T M



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, iunta e nesta data	 ,,,,,,'"""""

tOlhe n.• 	 LIIAA 41.14

Creusa Lecinilda Zacarikalve
Chefe de Seção.CS.10-Substituta

Registro 10.686

sob
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Gabinete do Vereador Celso Cardoso Seção CS.10-Substituttl

Registro 10,686 —

11	 R E C
RECURSO No	 11 -01 45/ 1999

Recorrente: Vereador Celso Cardoso
Recorrida: Comissão de Constituição e Justiça
Referência: Recurso contra parecer no1361/99

Excelentíssimo Senhor Presidente da Egrégia Câmara
Municipal de São Paulo.

O Vereador Celso Cardoso,
inconformado com o parecer número 1361/99, provindo da D.
Comissão de Constituição e Justiça, que manifestou-se pela
ilegalidade do projeto de lei n o 122/99, de sua autoria, vem mui
respeitosamente perante ao Egrégio Plenário, interpor o presente
Recurso, nos termos do artigo 79, da Resolução n o 02/91.

Não obstante, respeitáveis sejam
os argumentos apresentados pela ilustre Comissão, não concordo
que as alegações firmadas, justifiquem terminantemente a
ilegalidade aludida.

Contudo, Requeiro a Douta
Mesa, na forma regimental, seja aceito o presente Recurso, agora
interposto, contra o parecer de ilegalidade exarado pela célebre
Comissão Comissão de Constituição e Justiça contra o PL
n o 122/99, em face dos fatos a serem debatidos, quando da
apreciação da matéria pelo Egrégio Plenário.

Sala das Sessões, 15 de novembro de 1999.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para iniermaçâo, rubricado como rolha ri. 	 o9 

• do processo na	........	 de 19. . . 	 (a)

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 fls.

Arquivo em 	 f°1,01-0200/ 
O Func.°

AS ,CORRPA 1
• - Subatitut•

on fls.

Acelina Acefismar de Oli‘,
Assistente Técnico de Direcià:

Registyo ri O. títd

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

05/01/2001

‘-1nItádl\Tet-Mj7C-n1
Assessor Téc. gislativo Chefe

A
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